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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

NÚCLEO ESPECIAL DE CONVÊNIOS
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MANUAL DE PROCEDIMENTOS

PARA FORMALIZAÇÃO

DE CONVÊNIOS

DA 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE


1. FINALIDADE

Este Manual tem por finalidade estabelecer os procedimentos necessários com vistas a orientar os municípios e entidades com relação à liberação de recursos executados pela SESA.

2. LEGISLAÇÃO

2.1 – Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993;

2.2 – Lei Complementar Estadual nº 32, de 14 de janeiro de 1993;

2.3 – Decreto Estadual nº 4.067-N de 27 de dezembro de 1996;

2.4 – Decreto Estadual nº 1216-R de 24 de setembro de 2003;

2.5 – Decreto Estadual nº 1.242-R de 21 de novembro de 2003;

2.6 – Portaria AGE/SEFAZ Nº 01-R / 2006 de 06/04/2006, publicada no Diário        Oficial do Estado em 10 de abril de 2006(Revoga a Portaria AGE/SEFAZ Nº 01 – R, de 23 de janeiro de 2004;
2.7 – Lei Complementar Federal nº 101 de 04/05/2000;

2.8 – Lei 8.376 de 28/07/06;

2.9 – Decreto 1.955-R de  29/10/2007;

2.10 – Decreto 1.966-R de 19/11/2007;

2.11 – Decreto 6.170 de 25/07/2007

3. CONCEITUAÇÃO

3.1 – CONVÊNIO: Instrumento qualquer que discipline o repasse ou recebimento de recursos públicos, visando à execução de Plano de Trabalho, Projeto/Atividade ou Evento de interesse recíproco, entre órgãos da Administração Direta e Indireta do Estado em regime de mútua cooperação(Portaria AGE/SEFAZ Nº 01-R de 23/01/2004).

 3.2 - CONCEDENTE: Órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, de qualquer esfera do governo, responsável pelo repasse dos recursos financeiros ou pela descentralização dos créditos orçamentários destinados à execução do objeto do convênio (Portaria AGE/SEFAZ Nº 01-R de 23/01/2004).

3.3 - CONVENENTE/BENEFICIADO: Órgão da Administração Direta ou indireta do Estado e/ou Municípios, bem como, organização particular com a qual a Administração Estadual pactua a execução de programa, projeto/atividade ou evento mediante a celebração de convênio(Portaria AGE/SEFAZ Nº 01-R de 23/01/2004).

3.4 – INTERVENIENTE: Órgão da Administração  Pública Direta ou Indireta, de qualquer esfera do governo, ou organização particular que participa do convênio para manifestar consentimento ou assumir obrigações em nome próprio(Portaria AGE/SEFAZ Nº 01-R de 23/01/2004).

3.5 – SUBVENÇÃO SOCIAL: Transferência que independe de lei específica, a instituições públicas ou privadas de assistência social médica e educacional, sem finalidade lucrativa, com o objetivo de cobrir despesas de custeio(Portaria AGE/SEFAZ Nº 01-R de 23/01/2004).

3.6 – AUXÍLIO: Transferência de capital derivada da lei orçamentária que se destina a atender a ônus ou encargo assumido pelo Estado e somente será concedida à entidade sem finalidade lucrativa(Portaria AGE/SEFAZ Nº 01-R de 23/01/2004).

3.7 – CELEBRAÇÃO DO CONVÊNIO: A celebração do convênio ocorre com sua assinatura e publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado. O objetivo é dar eficácia e transparência ao ato, bem como permitir a transferência dos recursos financeiros.

3.8 – VIGÊNCIA: Inclui o período necessário à execução das metas propostas, fixado de acordo com o tempo programado, suficiente à sua realização.

3.9 – PRORROGAÇÃO DO PRAZO  DE VIGÊNCIA/EXECUÇÃO: Se aplica apenas em relação ao prazo de exercício físico-financeira.

3.10 – LIBERAÇÃO DE RECURSOS: Obedecerá ao cronograma estabelecido no Plano de Trabalho, por meio de transferência para a conta corrente específica para o convênio. 

As liberações podem ocorrer em uma ou mais parcelas, de acordo com o Plano de Trabalho aprovado.

3.11 – CONTRAPARTIDA: Recursos próprios oriundos do orçamento do connvenente.

3.12 – CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO: Previsão de transferência de recursos financeiros, de conformidade com a proposta de execução das metas, etapas e fases do Plano de Trabalho.

3.13 – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO: Ordenação de metas especificadas, qualificadas e quantificadas em cada etapa ou fase, segundo a unidade de medida pertinente, com previsão de início e fim.

3.14 – META: Partes constitutivas qualificadas e adequadamente quantificáveis do objeto proposto no Plano de Trabalho.

Exemplos: Aquisição de equipamentos; aquisição de material médico hospitalar, reforma de ambulatório, etc.

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA
3.15 – AMPLIAÇÃO: Acréscimo de área a uma edificação existente, ou mesmo construção de uma nova edificação para ser agregada funcionalmente(fisicamente ou não) a um estabelecimento já existente.

3.16 – CONCLUSÃO: Obra cujos serviços de engenharia foram suspensos, não restando qualquer atividade no canteiro de obras.

3.17 – CONSTRUÇÃO NOVA: Construção de uma edificação desvinculada funcionalmente ou fisicamente de algum estabelecimento já existente.

3.18 – REFORMA/RECUPERAÇÃO: Alteração ou não de ambientes, porém sem acréscimo de área construída, podendo incluir vedações e/ou as instalações existentes, substituição ou recuperação de materiais de acabamento ou instalações existentes.

4.0 - Relação de Documentos Necessários para Celebração de Convênio

(Despesas de Custeio/ Aquisição de Equipamentos ou Veículos)

4.1 – Documentos de habilitação da Prefeitura Municipal:
· Cartão de CNPJ da Prefeitura Municipal;

· Termo de Posse do(a) Prefeito(a) Municipal - (Cópia Autenticada);
· Documentos do(a) Prefeito(a) Municipal - (Identidade e CPF) – (Cópia Autenticada);
· Comprovante de Abertura de Conta Bancária no Banestes, ou extrato bancário (a conta bancária tem ser específica para o Convênio);

· Endereço completo do(a) Prefeito(a) Municipal, inclusive indicando o telefone de contato comercial e residencial;

· Balanço Sintético do último exercício – Anexos 12, 13 e 14;

· Lei Orçamentária Anual, com QDD da SMS/FMS;

· Certidão Conjunta Negativa de Tributos Federais; www.receita.fazenda.gov.br/Certidoes/

· Certidão Negativa de Débito da Receita Estadual; www.sefaz.es.gov.br/agencia_online/cnd

· Certidão Negativa de Débito do INSS; www.dataprev.gov.br 
· Certificado de Regularidade do FGTS; webp.caixa.gov.br/cidadao/Crf

4.2 – Documentos a serem preenchidos e encaminhados à SESA:

Ofício de encaminhamento para proposta de celebração de convênio, devera ser versão original, datado e devidamente assinado pelo  Proponente, encaminhado ao titular da Secretária, indicando claramente o objeto a ser executado;

Documentos de habilitação da Prefeitura, conforme relação acima;

Plano de Trabalho devidamente preenchido com assinatura e carimbo do Proponente;
Planilhas de Aplicação dos Recursos, conforme modelos definidos pela SESA, sendo que o Proponente deverá apresentar as planilhas no valor do total do Convênio a ser firmado, incluindo as despesas relativas ao concedente – SESA e ao Proponente, acompanhadas de, no mínimo, 3 (três) Coletas  de preços englobando todos os itens constantes do projeto apresentado;

· Declaração de Contrapartida (mod.3);
· Declaração Quanto à Compatibilidade de preços(mod.4);
· Declaração do Município que não está Inadimplente(mod.5);
· Declaração do Município de que Instituiu, Regulamentou e Arrecadou todos os tributos(mod.6);
· Declaração de Atendimento ao Limite Constitucional de Aplicação em Educação e Saúde(mod.7);
· Declaração de observância aos limites das dívidas...(mod.8);
5.0 - Relação de Documentos Necessários para Celebração de Convênio

(Aquisição de Imóvel)
5.1 – Documentos de habilitação da Prefeitura Municipal:
· Cartão de CNPJ da Prefeitura Municipal;

· Termo de Posse do(a) Prefeito(a) Municipal - (Cópia Autenticada);

· Documentos do(a) Prefeito(a) Municipal - (Identidade e CPF) – (Cópia Autenticada);

· Comprovante de Abertura de Conta Bancária no Banestes, ou extrato bancário (a conta bancária tem ser específica para o Convênio);

· Endereço completo do(a) Prefeito(a) Municipal, inclusive indicando o telefone de contato comercial e residencial;

· Balanço Sintético do último exercício – Anexos 12, 13 e 14;

· Lei Orçamentária Anual, com QDD da SMS/FMS;

· Certidão Conjunta Negativa de Tributos Federais; www.receita.fazenda.gov.br/Certidoes/
· Certidão Negativa de Débito da Receita Estadual; www.sefaz.es.gov.br/agencia_
· Certidão Negativa de Débito do INSS; www.dataprev.gov.br/ 
· Certificado de Regularidade do FGTS; www.caixa.gov.br
5.2 – Documentos a serem preenchidos e encaminhados à SESA:

Ofício de encaminhamento para proposta de celebração de convênio, devera ser versão original, datado e devidamente assinado pelo Proponente, encaminhado ao titular da Secretária, indicando claramente o objeto a ser executado;

Documentos de habilitação da Prefeitura, conforme relação acima;

Plano de Trabalho devidamente preenchido e assinado c/carimbo;
Relatório da situação atual do imóvel, com fotos;

Cópia autenticada da Escritura Registrada no Cartório de Registro Geral de Imóveis, do proprietário atual;

Contrato de Compra e Venda, assinado pelo proprietário do imóvel ou seu procurador;

Justificativa consistente da escolha do imóvel;

Declaração de que fará constar na Escritura  a destinação do imóvel e sua devolução ao Estado do Espírito Santo, em caso de dissolução da Entidade, conforme modelo anexo;

No mínimo, 3 (três) orçamentos de pesquisa de preços de imóveis no Município/Região;

· Declaração de Contrapartida;
· Declaração Quanto à Compatibilidade de preços;
· Declaração do Município que não está Inadimplente;
· Declaração do Município de que Instituiu, Regulamentou e Arrecadou todos os tributos;
· Declaração de Atendimento ao Limite Constitucional de Aplicação em Educação e Saúde;
· Declaração de observância aos limites das dívidas;
7.0 - Relação de Documentos Necessários para Celebração de Convênio (Construção/Reforma e/ou Ampliação de Imóveis)
7.1 – Documentos de habilitação da Prefeitura Municipal:
· Cartão de CNPJ da Prefeitura Municipal;

· Termo de Posse do(a) Prefeito(a) Municipal - (Cópia Autenticada);

· Documentos do(a) Prefeito(a) Municipal - (Identidade e CPF) – (Cópia Autenticada);

· Endereço completo do(a) Prefeito(a) Municipal, inclusive indicando o telefone de contato comercial e residencial;
· Comprovante de Abertura de Conta Bancária no Banestes, ou extrato bancário (a conta bancária tem ser específica para o Convênio);

· Balanço Sintético do último exercício – Anexos 12, 13 e 14;

· Lei Orçamentária Anual, com QDD da SMS/FMS;

· Certidão Conjunta Negativa de Tributos Federais; www.receita.fazenda.gov.br/Certidoes/
· Certidão Negativa de Débito da Receita Estadual; www.sefaz.es.gov.br 
· Certidão Negativa de Débito do INSS; www.dataprev.gov.br 
· Certificado de Regularidade do FGTS; web.caixa.gov.br/cidadao/Crf
· Site www.comprasnet.com.br  (extrai as certidões federais)
7.2 – Documentos a serem preenchidos e encaminhados à SESA:

Ofício de encaminhamento para proposta de celebração de convênio, devera ser versão original, datado e devidamente assinado, encaminhado ao titular da Secretária, indicando claramente o objeto a ser executado;

Documentos de habilitação da Prefeitura, conforme relação acima;

Projeto Técnico; 

Plano de Trabalho devidamente preenchido e assinado c/carimbo pelo Proponente;

Relatório da situação atual do imóvel, com fotos, assinado por Engenheiro registrado no CREA/ES;

Projeto arquitetônico demonstrando a situação atual do imóvel, identificando as reformas, modificações e/ou ampliações a serem executadas, composto de Planta Baixa, Cortes, Fachada e localização, assinado por Engenheiro registrado no CREA/ES;

Memorial Descritivo, contendo apenas as reformas, modificações e/ou ampliações a serem executadas, assinado por Engenheiro registrado no CREA/ES;

Planilha Orçamentária da Obra definida no Memorial Descritivo e Memória de Cálculo, assinados por Engenheiro registrado no CREA/ES. Esta Planilha deverá apresentar o valor do total do Convênio a ser firmado, incluindo a despesa relativa ao Concedente (SESA) e ao Proponente;

Cronograma Físico e Financeiro da Obra, assinado por Engenheiro registrado no CREA/ES;

Declaração de Utilização dos Preços do Laboratório da UFES – modelo anexo - assinada por Engenheiro registrado no CREA/ES;

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART quitada do Responsável pela Obra;
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Cópia da Escritura Registrada no cartório de Registros Geral de Imóveis;
· Declaração de Contrapartida;
· Declaração Quanto à Compatibilidade de preços ;
· Declaração do Município que não está Inadimplente ;
· Declaração do Município de que Instituiu, Regulamentou e Arrecadou todos os tributos ;
· Declaração de Atendimento ao Limite Constitucional de Aplicação em Educação e Saúde ;
· Declaração de observância aos limites das dívidas;
8.0 - Modelos de anexos e formulários a serem utilizados

8.1 – Ofício da Prefeitura ou Entidade, solicitando a Celebração de Convênio para repasse do recurso (mod. 1ª e 1B);
8.2. – Plano de Trabalho para Despesas de custeio, Aquisição de Equipamentos ou veículos, aquisição e construção de imóvel, reforma e ampliação (mod.2);
8.3 – Declaração de Contrapartida (mod.3);
8.4 – Declaração Quanto à Compatibilidade de preços(mod.4);
8.5 – Declaração do Município que não está Inadimplente(mod.5);
8.6 – Declaração do Município de que Instituiu, Regulamentou e Arrecadou todos os tributos(mod.6);
8.7 – Declaração de Atendimento ao Limite Constitucional de Aplicação em Educação e Saúde(mod.7);
8.8 – Declaração de observância aos limites das dívidas...(mod.8);
Mod.1A(Minuta de Ofício sobre Recurso de Emenda Parlamentar)

8.1 – Ofício do Convenente solicitando a celebração de convênio para o repasse de recursos.

Of.        /2009               

 Local,      de             de 2009.

Ao

Secretário de Estado da Saúde

Solicitamos providências para celebração de convênio entre o (Município de) ou a (Nome da Entidade Filantrópica) e a Secretaria de Estado da Saúde com a finalidade de repasse de recurso(s) da(s) seguinte(s) emenda(s) parlamentar(es):

Nº Emenda     Deputado                      Valor                      Objeto

______     __________________     ________     ______________________

______     __________________     ________    _______________________

______     __________________     ________  ________________________

______     __________________     ________  ________________________

Ass.Prefeito Municipal 

Mod.1B(Minuta de Ofício sobre Recurso da SESA)

8.1 – Ofício do Convenente solicitando  celebração do convênio para o repasse de recursos.

Of.        /2009                

 Local,      de             de 2009.

Ao

Secretário de Estado da Saúde

Solicitamos providências para celebração de convênio entre o (Município de) ou a (Nome da Entidade Filantrópica) e a Secretaria de Estado da Saúde com a finalidade de  repasse de recurso(s) proveniente(s) da receita do Governo do  Estado no valor de R$ ...... () com o objetivo de .................

Ass.Prefeito Municipal

(Mod.2)

PLANO DE TRABALHO

1 - DADOS CADASTRAIS                                                                                                   Folha 1/3

	Órgão/Prefeitura Municipal Proponente:


	C.N.P.J



	Endereço:



	Cidade 


	U.F.


	C.E.P


	DDD/Telefone


	FAX


	e-mail
 

	Conta Corrente


	Banco


	Agência


	Praça de Pagamento



	Nome/telefone do Responsável pela elaboração do Plano de Trabalho



	Nome do Proponente

	C.P.F



	C.I./Órgão Expedidor


	Cargo


	Função


	

	Endereço


	CEP




2 – RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO 

	Nome
	C.N.P.J.
	E.A.

	Nome do Responsável


	Função
	CPF


	CI/Órgão Expedidor


	Cargo
	Matrícula

	Endereço


	Cidade
	C.E.P.


3 - DESCRIÇÃO DO PROJETO

	Título do Projeto
	Período de Execução

	
	Inicio


	Término



	Identificação do Objeto

	

	Justificativa:




4 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (META, ETAPA OU FASE)                              Folha 2/3

	Meta
	Etapa
	Especificação
	Indicador Físico
	Duração

	
	Fase
	
	Unidade
	Qtde.
	Início
	Término

	
	
	
	
	
	
	


5 - PLANO DE APLICAÇÃO (R$ 1,00)

	Natureza da Despesa
	Total
	Concedente
	Proponente

	Código
	Especificação
	
	
	

	
	
	
	
	

	Total Geral
	
	
	


6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$ 1,00)                                                          Folha 3/3 
CONCEDENTE – Tesouro Estadual

	Meta
	Mar/2008
	Abr/2008
	Mai/2008
	Jun/2008
	Jul/2008
	Ago/2008

	1
	
	
	
	
	
	

	Meta
	Set/2008
	Out/2008
	Nov/2008
	Dez/2008
	Jan/2009
	Fev/2009

	1
	
	
	
	
	
	


PROPONENTE (CONTRAPARTIDA)

	Meta
	Mar/2008
	Abr/2008
	Mai/2008
	Jun/2008
	Jul/2008
	Ago/2008

	1
	
	
	
	
	
	

	Meta
	Set/2008
	Out/2008
	Nov/2008
	Dez/2008
	Jan/2009
	Fev/2009

	1
	
	
	
	
	
	


7 - DECLARAÇÃO

	Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto à Secretaria de Estado da Saúde - SESA, para os efeitos e sob as penas da Lei, que inexistem débitos de qualquer natureza junto a quaisquer órgãos ou Entidades da Administração Pública Estadual, que impeçam a transferência de recursos oriundos de dotações consignados no Orçamento do Estado do Espírito Santo, na forma deste Plano de Trabalho.

 ___________________, _____/______/_____   
   
______________________________

                       Proponente


8 - APROVAÇÃO PELO  CONCEDENTE

	Aprovo o presente Plano de Trabalho.                                                                                                            

_________________, _____/____/​________

______________________________

                  Local e Data 






Concedente




Instruções para Preenchimento do Plano de Trabalho
Quadro 1 – DADOS CADASTRAIS

Preencher todos os campos com as informações solicitadas referentes ao Proponente.

Quadro 2 – Responsável pela elaboração do Plano de Trabalho
Preencher com o nome e demais dados do funcionário responsável pela elaboração do Plano de Trabalho.
Quadro 3 – DESCRIÇÃO DO PROJETO

· Campo: Título do Projeto

Preenche com o Título da Emenda Parlamentar ou Nome do Projeto que deverá ser contemplado com a emenda;
· Campo: Período de Execução

Preencher o mês e ano previstos para início e término do Convênio. 

Exemplo: Março/2007
· Campo: Identificação do Objeto

Informar claramente qual será o objeto do Convênio, informando, inclusive, o número de pessoas beneficiárias da ações a serem desenvolvidas durante o período de vigência do Convênio.

1- Cooperação técnica e financeira para realização de despesas de custeio para manutenção do ----Programa/Projeto------, visando à melhoria da qualidade do atendimento de ------ (------) Pessoas. 
2- Cooperação técnica e financeira para aquisição de equipamentos e material permanente para uso no ----Programa/Projeto -----, visando à melhoria da qualidade do atendimento de ------ (------) Pessoas.
3- Cooperação técnica e financeira para realização de reforma e/ou ampliação do imóvel onde funciona o -----Programa/Projeto-----, visando a melhoria da qualidade do atendimento de ------ (------) Pessoas.
4- Cooperação técnica e financeira para construção de imóvel para funcionamento do ----Programa/Projeto-----, visando à melhoria da qualidade do atendimento de ------ (------) Pessoas 
5- Cooperação técnica e financeira para aquisição de veículo (descrevê-lo), com capacidade para ----- (----) pessoas, para  uso do ----- Programa/Projeto -------, visando a melhoria da qualidade do atendimento de ------ (------) Pessoas.

6-  Cooperação técnica e financeira para aquisição imóvel (descrevê-lo), situado em (endereço, bairro, Município), para funcionamento de --------Programa/Projeto ------, no qual serão desenvolvidas ações ......

· Campo: Justificativa
Apresentar justificativa consistente para subsidiar a autorização do Convênio, descrevendo a atuação do ----Programa/Projeto---- junto à Comunidade, as ações desenvolvidas e as metas alcançadas no último ano.

Quadro 4 – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (META, ETAPA OU FASE)

Para Despesas de Custeio ou Aquisição de Material Permanente.

·  Campo – Meta
Preencher  com o número 1.De acordo com a quantidade de metas a serem atingidas. Exemplo: Para aquisição de equipamentos e materiais médicos hospitalares:

Meta 1 = Aquisição de Equipamento

Meta 2 = Aquisição de Material Médico Hospitalar

No caso de obras, indicar qual a meta a ser atingida.

· Campo – Etapa/Fase

Preencher com o número que corresponda a etapa ou fase .

· Campo – Especificação

Preencher com a especificação do que vai ser adquirido ou do serviço que será executado. Exemplo: Construção de Ambulatório: Etapas/Fases: 1.1. Fundações, 1.2- Alvenaria, 1.3 – Instalações sanitárias,etc.
· Campo – Indicador Físico  - Unidade e Quantidade
Unidade – preencher com a palavra que indique a unidade de medida do que está previsto para execução no convênio. Ex.: unidade, pessoas, famílias.

Quantidade – preencher com a quantidade do que será adquirido
· Campo – Duração – Início e Término
Preencher o mês e ano previstos para início e término do Convênio. 

Quadro 5  - PLANO DE APLICAÇÃO (R$ 1,00)
· Campo: Natureza da Despesa
Código - preencher, , conforme o caso,  com o código do Elemento da Despesa inserido no Orçamento da SESA:  
3.3.40.39 – Transferências a Municípios – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica (despesas de custeio e manutenção); ou
4.4.40.42 – Transferências a Municípios – Auxílios (aquisição de equipamentos, execução de obras, reformas ou ampliação de imóvel).
Especificação – preencher , conforme o caso, como a seguir:
Transferências a Municípios – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica ou
Transferências a Municípios – Auxílios 
· Total – preencher com o valor total do Convênio.
· Concedente – preencher com o valor total a ser transferido pela SESA.
· Proponente – preencher com o valor da contrapartida da Prefeitura Municipal.
· Total Geral – Somatório do valor total do Convênio.

Quadro 6 – CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$ 1,00)
· Campo: Concedente - Tesouro Estadual.

Preencher com o valor total a ser transferido pela SESA no(s) mês(es) previsto(s) para pagamento do Convênio.
· Campo: Proponente (Contrapartida)

Preencher com o valor da contrapartida da Prefeitura Municipal no(s) mês(es) previsto(s) para pagamento do Convênio.

Quadro 7 – DECLARAÇÃO
Preencher local e a data do preenchimento do Plano de Trabalho.

O Plano de Trabalho somente terá validade com a assinatura e qualificação (nome e função) do Prefeito(a) Municipal.

Quadro 8 - APROVAÇÃO PELO  CONCEDENTE
Não preencher. Campo restrito à SESA.

DECLARAÇÕES A SEREM APRESENTADAS

Mod. 3

DECLARAÇÃO DE CONTRAPARTIDA

Declaro, em conformidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias vigentes, que dispomos dos recursos financeiros, no valor de ...................(.......), para participação na contrapartida ao repasse de recursos destinado à ..............................

Declaro, também, que na hipótese de eventual necessidade de um aporte adicional de recursos, este Agente Executor se compromete pela sua integralização durante a vigência do Convênio que vier a ser celebrado.

Local,      /       /  

Ass. Prefeito Municipal

Obs.: Este documento deverá ser em papel timbrado, datado e com assinatura e carimbo do proponente

Mod. 4

 (Declaração Quanto à Compatibilidade de Preços)
(Art.5º - Dec.1966-R de 19/11/07)
Declaro junto à Secretaria de Estado da Saúde que os preços apresentados  no Plano de Trabalho que faz parte integrante deste  Convênio estão compatíveis  com os preços praticados no mercado local.

Local,                   /    /

Ass. Prefeito Municipal 

Mod.5

DECLARAÇÃO
(Declaração do Município que não está Inadimplente).

Declaro para fins de prova junto a SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, para os efeitos e sob as penas do art.299 do Código Penal, de que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro Estadual ou qualquer órgão ou entidades da Administração Pública Estadual, com relação às exigências legais, em especial à LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS(LDO) em vigor e a LEI COMPLEMENTAR FEDERAL nº 101 de 04 de maio de 2000, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas nos orçamentos do Estado do Espírito Santo, na forma deste  Plano de Trabalho.

Local,    _____/_____/_____

Ass.Prefeito Municipal

Obs.: No ato da assinatura do convênio, a data desta declaração não pode datar de mais de trinta dias, sob pena de atualizar a folha do Plano de Trabalho que contém a declaração.

Mod. 6

DECLARAÇÃO DE ARRECADAÇÃO

DECLARO, SOB AS PENAS PREVISTAS NO ARTIGO 299 DO CÓDIGO PENAL, QUE:

1. O Município instituiu, regulamentou e arrecadou todos os tributos previstos no artigo 156 da Constituição Federal, da Lei nº 9473/97, Artigo 26,I.

2. O dispêndio com pessoal ativo e inativo não excede os limites estabelecidos na Lei Complementar nº 101/2000, art.19, a 60%(sessenta por cento) do valor das respectivas receitas correntes.

Local,       de                  de             

Ass.Prefeito Municipal

Mod.7

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO LIMITE CONSTITUCIONAL DE APLICAÇÃO EM EDUCAÇÃO E SAÚDE.

Declaro, sob as penas da Lei, que o Município de .......................... no exercício de 2005:

1. Atendeu ao dispositivo no artigo 212 da Constituição Federal, com aplicação em educação de no mínimo 25% do total das receitas provenientes de impostos, inclusive de transferências;

2. Atendeu ao dispositivo no inciso (II ou III) e § 1º do artigo 77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórios, com aplicação em saúde de percentual mínimo obrigatório do total de receitas provenientes de impostos, inclusive de transferência.

Local,                 de                          de

Ass. Prefeito Municipal

Obs.: Este documento deverá ser em papel timbrado, datado e com assinatura e carimbo do Proponente

Mod.8

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS LIMITES DAS DÍVIDAS CONSOLIDADA E MOBILIÁRIA

Declaro sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro que o Município  observou os limites das dívidas consolidada e mobiliária, de operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, de inscrição de restos a pagar e de despesa total com pessoal.

Local,                 de                          de

Ass. Prefeito Municipal

Obs.: Este documento deverá ser em papel timbrado, datado e com assinatura e carimbo do Proponente.
MODELOS DE PLANILHAS

PLANILHA DE APLICAÇÃO DE RECURSOS

Material de Consumo

	Especificação
	Qtde.
	Valor Unitário
	Valor Total

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	


Observação:
1- Nesta Planilha, podem ser programadas despesas nas seguintes Naturezas de Despesas:  Gêneros Alimentícios, Material de Higiene e Limpeza, Material de Expediente, Suprimentos de Informática, Roupa de Cama, Uniformes, Material Esportivo, Material Didático Pedagógico para Oficinas Sócio Educativas, Material para Manutenção Predial, Peças de Reposição de Máquinas e Equipamentos e Gás de cozinha.
2- Podem ser programadas despesas nas seguintes Naturezas de Despesas: Lubrificantes e Combustíveis, pneus e peças para manutenção de veículo, desde que este seja de propriedade da Prefeitura Municipal. Neste caso, deverão ser anexados cópias autenticadas dos documentos do mesmo.
3- Para cada Natureza de Despesa, deverá ser emitida uma Planilha de Aplicação de Recursos, à qual deverão ser anexados, no mínimo, três Orçamentos referentes a pesquisa de preços, destacando o menor preço  encontrado, o qual será relacionado na mesma.

PLANILHA DE APLICAÇÃO DE RECURSOS

Material Permanente

	Especificação
	Qtde.
	Valor Unitário
	Valor Total
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Observação: Anexar, no mínimo, três Orçamentos referentes a pesquisa de preços, destacando o menor preço  encontrado, o qual será relacionado nesta Planilha.

PLANILHA DE APLICAÇÃO DE RECURSOS

Serviços de Terceiros

(pagamento da Instrutores, Palestrantes e Oficineiros)

	Atividades
	Especificação dos Serviços
	Nº de dias
	Carga Horária Diária
	Hora-aula

	
	
	
	
	Quant
	Valor Unit.
	Valor Total

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	Total Geral
	
	
	
	
	


Observações:

1- Nesta Planilha podem ser programadas despesas com pagamento de Instrutores, Palestrantes ou Oficineiros para ministrar Cursos, Palestras, Seminários ou Oficinas para execução do objeto do Plano de Trabalho.

2- Anexar, no mínimo, três orçamentos referentes à pesquisa de preços do valor da hora-aula, destacando o menor preço encontrado, o qual será relacionado nesta Planilha, na coluna Hora-aula – Valor Unit.

3- Preenchimento:

a) Atividades – preencher com o nome do Cursos, Palestra, Seminário ou Oficina;

b) Especificação dos Serviços – preencher com a qualificação profissional de quem poderá ministrar a Atividade (Instrutor, Palestrante ou Oficineiro).

c) Nº de dias – preencher a quantidade de dias úteis programados para realização da Atividade;

d) Carga Horária Diária – preencher com a quantidade de horas diárias programadas para realização da Atividade;

e) Hora-aula – Quant. – preencher com o número de horas o profissional será contratado;

f) Hora-aula – Valor Unit. – preencher com o valor unitário da hora-aula que será pago ao profissional contratado; 

g) Hora-aula – Valor Toral – preencher com o valor total a ser pago ao profissional contratado, ou seja: Valor Total  =  Quant.  x  Valor Unit.

h) Total Geral – preencher com a soma de todos os valores de cada coluna.

PLANILHA DE APLICAÇÃO DE RECURSOS

Serviços de Terceiros – Pessoa Física e Pessoa Jurídica

	Descrição do Serviço
	Periodicidade
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total
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Observações:
1- Nesta Planilha podem ser programadas as despesas com aluguéis, energia elétrica, água e esgoto, telefone, serviços de mão de obra para manutenção predial e manutenção de máquinas e equipamentos, Vale Transporte para a população assistida;
2- Nesta Planilha, também, podem ser programadas despesas com manutenção de veículos, desde que o veículo seja de propriedade da Prefeitura Municipal. Neste caso, anexar cópia autenticada dos documentos do veículo.
3- Anexar, no mínimo, três Orçamentos referentes à pesquisa de preços, destacando o menor preço encontrado, o qual será relacionado nesta Planilha.
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